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DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que 
orientam a escrita correta das palavras, garantindo a padroniza-
ção e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais 
para a uniformidade da língua escrita, tanto em contextos for-
mais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou 
por diversas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo 
Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na grafia de 
palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e 
a leitura é uma das ferramentas mais eficazes para alcançar esse 
objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas 
também auxilia na memorização das grafias, uma vez que expõe 
o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de 
exceções, exigindo atenção redobrada dos falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográfi-
cas do português, com destaque para dúvidas comuns entre os 
falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o 
emprego de X, S e Z, veremos como essas normas são aplicadas 
e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos 
a distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua 
semelhança gráfica ou sonora, costumam causar confusão.

— O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, 

sendo que cada uma possui um som e uma função específica na 
formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos 
principais: vogais e consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, 
U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, 
enquanto as consoantes têm a função de apoiar as vogais na 
formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta 
combinação de sons, o que torna o português uma língua rica e 
complexa em termos de fonologia e grafia.

Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assina-

do pelos países lusófonos em 1990 e efetivado em 2009, houve 
a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua 
portuguesa. Essas letras, que anteriormente eram consideradas 
estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em 
determinadas circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:
– Nomes próprios estrangeiros: Exemplo: Kátia, William, 

Yakov.
– Abreviaturas e símbolos internacionais: Exemplo: km 

(quilômetro), watts (W).
O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa 

com o uso global dessas letras em contextos internacionais, es-
pecialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos 
que fazem parte da cultura e ciência contemporâneas.

Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primei-

ro passo para dominar a ortografia oficial. A combinação corre-
ta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas 
representam, é fundamental para escrever com precisão. A dis-
tinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras 
adicionadas pelo Acordo Ortográfico são pilares essenciais para 
evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar 
casos de empréstimos linguísticos e termos estrangeiros que fo-
ram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se 
adaptar às mudanças ortográficas que ocorrem com o tempo.

Uso do “X”
O uso da letra “X” na língua portuguesa é uma das áreas que 

mais geram dúvidas devido à sua pronúncia variável e à multipli-
cidade de regras que regem sua grafia. Dependendo da palavra, 
o “X” pode assumir diferentes sons, como /ch/ (em “chave”), /
ks/ (em “táxi”), /s/ (em “próximo”) ou até mesmo /z/ (em “exem-
plo”). Além disso, há regras específicas que ajudam a determinar 
quando se deve usar o “X” ao invés de outras letras, como o “CH”.

A seguir, serão apresentadas algumas regras e dicas práticas 
para o uso correto do “X” na ortografia portuguesa.

Após as Sílabas “ME” e “EN”
Uma das principais regras de uso do “X” é sua ocorrência 

após as sílabas “me” e “en”, uma peculiaridade que se aplica a 
muitas palavras do português. Em casos como esses, o “X” deve 
ser utilizado em vez do “CH”. 

Exemplos:
– Mexer (não “mecher”)
– Enxergar (não “enchergar”)

Após Ditongos
Outro caso comum de uso do “X” é após ditongos, que são 

encontros de duas vogais na mesma sílaba. Nessa situação, a le-
tra “X” é empregada em vez de outras consoantes, como o “S” 
ou o “CH”. 

Exemplos:
– Caixa (não “caicha”)
– Baixo (não “baicho”)
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– Palavras de Origem Indígena ou Africana
O “X” também é utilizado em muitas palavras de origem in-

dígena ou africana, refletindo a influência dessas culturas na for-
mação do vocabulário da língua portuguesa. Esses termos foram 
incorporados ao idioma ao longo da colonização e preservam a 
grafia com “X”.

Exemplos:
– Abacaxi (fruto de origem indígena)
– Orixá (divindade de religiões de matriz africana)

– Exceções e Particularidades
Apesar dessas regras, o uso do “X” na língua portuguesa está 

cheio de exceções que não seguem um padrão claro, o que mui-
tas vezes exige que o falante simplesmente memorize a grafia 
correta de certas palavras. Por exemplo, palavras como exceção, 
excluir e exame não seguem as regras gerais e precisam ser de-
coradas.

Uma maneira eficaz de evitar erros na escrita do “X” é obser-
var o contexto em que ele aparece. As regras mencionadas ante-
riormente são úteis, mas em muitos casos, a leitura frequente e 
a exposição à língua são as melhores estratégias para memorizar 
a grafia correta. Além disso, é importante atentar-se às exceções 
que não seguem uma regra clara e que podem confundir o fa-
lante.

Dominar o uso do “X” é essencial para escrever de forma cla-
ra e correta, já que muitos erros comuns de ortografia envolvem 
justamente a confusão entre o “X” e outras letras que apresen-
tam sons similares.

Uso do “S” e “Z”
O uso correto das letras “S” e “Z” na língua portuguesa pode 

gerar confusão, pois ambas podem produzir o som de /z/ em de-
terminadas palavras. No entanto, há regras que orientam a esco-
lha entre essas duas letras em diferentes contextos. A seguir, se-
rão apresentadas algumas dessas regras para ajudar a diferenciar 
o uso do “S” e do “Z”.

Uso do “S” com Som de “Z”
A letra “S” pode assumir o som de /z/ em alguns casos espe-

cíficos. Essas ocorrências, embora comuns, seguem regras claras 
que facilitam a sua identificação.

a) Após Ditongos
O “S” assume o som de /z/ quando aparece logo após um 

ditongo (encontro de duas vogais na mesma sílaba).
Exemplos:
– Coisa 
– Maisena

b) Palavras Derivadas de Outras com “S” na Palavra Primitiva
Em palavras derivadas, se a palavra primitiva já contém a le-

tra “S”, essa letra deve ser mantida na palavra derivada, mesmo 
que o som seja de /z/.

Exemplo:
– Casa → Casinha  
– Análise → Analisador

c) Sufixos “ês” e “esa” Indicando Nacionalidade ou Título
Nos sufixos “ês” e “esa”, usados para indicar nacionalidade, 

título ou origem, a letra “S” também pode ter o som de /z/.

Exemplos:
– Francês, portuguesa
– Marquês, duquesa

d) Sufixos Formadores de Adjetivos: “ense”, “oso” e “osa”
Quando palavras formam adjetivos com os sufixos “ense”, 

“oso” e “osa”, a letra “S” também é utilizada com o som de /z/.
Exemplos:
– Paranaense, londrinense
– Preguiçoso, gloriosa

– Uso do “Z”
A letra “Z” tem regras bem definidas em relação à sua utiliza-

ção, especialmente em radicais e sufixos de palavras.

a) Em Palavras que Têm Radicais com “Z”
O “Z” é mantido em palavras derivadas que possuem o radi-

cal ou a forma primitiva com essa letra. Isso ocorre principalmen-
te em verbos e substantivos.

Exemplos:
– Feliz → Felicidade
– Realizar → Realização

b) Verbos Terminados em “-izar”
Os verbos terminados em “-izar” costumam ter sua forma 

baseada em substantivos ou adjetivos que não terminam com 
“S”, mas com “Z”. Essa regra é bastante comum na formação de 
verbos que indicam a ação de transformar algo.

Exemplos:
– Civilizar (de “civil”)
– Organizar (de “organização”)

c) Palavras com Sufixos “-ez”, “-eza”
Os sufixos “-ez” e “-eza”, que formam substantivos abstratos, 

também utilizam a letra “Z”.
Exemplos:
– Beleza
– Tristeza

Diferenças Regionais e Exceções
Embora existam regras claras para o uso do “S” e do “Z”, al-

gumas palavras apresentam variações regionais ou são exceções 
às regras, o que exige memorização. Termos como analisar e pa-
ralisar, por exemplo, mantêm o “S” mesmo quando derivam de 
substantivos com “Z” (análise, paralisação), representando uma 
exceção à regra dos verbos terminados em “-izar”.

Dicas para Evitar Confusões
Para evitar erros frequentes no uso do “S” e do “Z”, é reco-

mendável:
– Estudar e reconhecer as palavras que seguem as regras.
– Praticar a leitura regular, uma vez que isso ajuda na memo-

rização da grafia correta.
– Prestar atenção ao radical das palavras, especialmente na 

formação de verbos e substantivos derivados.
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Dominar o uso correto de “S” e “Z” é fundamental para 
escrever com precisão, já que essas letras estão presentes em 
muitas palavras da língua portuguesa, e pequenos erros podem 
mudar o significado das palavras ou comprometer a clareza da 
comunicação.

Uso do “S”, “SS” e “Ç”
O uso correto das letras “S”, “SS” e “Ç” é um dos aspectos 

fundamentais da ortografia da língua portuguesa. Essas letras 
têm sons parecidos, mas sua aplicação obedece a regras espe-
cíficas que, quando seguidas, ajudam a evitar erros na escrita. A 
seguir, veremos as principais orientações para o uso adequado 
de cada uma.

Uso do “S”
A letra “S” pode assumir sons diferentes, dependendo de 

sua posição dentro da palavra e das letras que a circundam. Ela 
pode ter som de /s/ (surdo) ou de /z/ (sonoro), e algumas regras 
ajudam a definir seu uso.

a) Entre Vogal e Consoante
Quando o “S” aparece entre uma vogal e uma consoante, 

seu som é surdo (como /s/), e ele é mantido nessa posição.
Exemplos:
– Diversão (entre e e n)
– Mansão (entre a e n)

b) No Início de Palavras ou Entre Consoantes
Quando o “S” está no início de palavras ou aparece entre 

consoantes, ele também tem som de /s/ e é escrito com uma 
única letra “S”.

Exemplos:
– Saúde (início da palavra)
– Perspectiva (entre consoantes)

c) Entre Duas Vogais
Quando o “S” aparece entre duas vogais, o mais comum é 

que ele tenha som de /z/ (som sonoro).
Exemplos:
– Casa (som de /z/ entre a e a)
– Rosa (som de /z/ entre o e a)

— Uso do “SS”
A dupla “SS” é utilizada para marcar o som surdo /s/ quando 

ele ocorre entre duas vogais. O “SS” é a forma que preserva o 
som de /s/ em palavras derivadas e compostas, diferenciando-se 
do uso de “S” simples, que teria o som de /z/ nesse contexto.

Exemplos:
– Processo
– Passagem

Uma regra importante é que o “SS” nunca é utilizado no iní-
cio de palavras, sendo uma combinação exclusiva de vogais.

Exemplos:
– Missão
– Apressar

Uso do “Ç”
O “Ç” (cedilha) sempre tem som de /s/ e só pode ser usado 

antes das vogais “A”, “O” e “U”. Ele é uma forma especial da letra 
“C” usada para representar o som de /s/ nessas condições. O “Ç” 
nunca aparece antes das vogais “E” e “I”, e, em vez dele, usa-se o 
“S” para produzir o mesmo som.

a) Uso em Palavras Estrangeiras Aportuguesadas
Muitas palavras de origem estrangeira que foram aportu-

guesadas utilizam o “Ç” para garantir a coerência com as regras 
ortográficas do português.

Exemplo:
– Muçarela (adaptado do italiano “mozzarella”)

b) Em Palavras Derivadas
Em palavras derivadas, o “Ç” é mantido quando ele já existe 

na palavra primitiva e é combinado com sufixos.

Exemplo:
– Crescer → Crescimento

— Regras Gerais e Exceções
Apesar de existirem regras claras para o uso do “S”, “SS” e 

“Ç”, há algumas exceções que precisam ser memorizadas. Um 
exemplo clássico é a palavra exceção, onde o “Ç” é usado sem 
seguir diretamente as regras aplicáveis à maior parte das pala-
vras com cedilha.

Além disso, o uso do “Ç” pode variar em palavras que com-
partilham a mesma raiz com outros idiomas, especialmente em 
palavras de origem latina que foram modificadas na sua grafia ao 
longo do tempo.

Dicas para Evitar Erros
Para facilitar a memorização e evitar confusões, algumas di-

cas práticas podem ser úteis:
– Entre vogais, se o som for de /s/, usa-se “SS” (processo); se 

o som for de /z/, usa-se “S” (casa).
– O “Ç” nunca é utilizado antes das vogais “E” ou “I”.
– Se o som de /s/ aparecer antes de uma consoante, utiliza-

-se o “S” (diversão).

O uso de “S”, “SS” e “Ç” segue regras bem definidas, mas 
existem exceções que precisam ser memorizadas com a prática. 
A leitura constante é uma excelente ferramenta para familiari-
zar-se com essas regras e ampliar o vocabulário de palavras cor-
retamente grafadas. Dominar esses conceitos é essencial para 
garantir clareza e precisão na comunicação escrita.

— Os Diferentes “Porquês”
A língua portuguesa apresenta quatro formas distintas para 

a palavra “porquê”: por que, porque, por quê e porquê. Cada 
uma dessas formas tem uma função específica na frase, e seu uso 
incorreto é uma das principais dúvidas ortográficas dos falantes. 
A seguir, veremos as regras que determinam quando e como uti-
lizar corretamente cada uma dessas formas.
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Por que
A forma “por que” é uma combinação da preposição “por” 

com o pronome interrogativo ou relativo “que”. Ela pode apare-
cer em perguntas diretas ou indiretas e, em alguns casos, intro-
duz orações subordinadas.

a) Usado em Perguntas Diretas
Quando está no início de uma pergunta direta, o “por que” 

tem o sentido de “por qual motivo” ou “por qual razão”. Nessa 
construção, ele não leva acento e costuma vir no início da frase 
interrogativa.

Exemplos:
– Por que você chegou tarde?  
– Por que eles não vieram à reunião?

b) Usado em Perguntas Indiretas
Também pode ser utilizado em perguntas indiretas, que não 

contêm o sinal de interrogação, mas ainda indicam uma dúvida 
ou questionamento.

Exemplos:
– Quero saber por que ele se atrasou.
– Não entendo por que ela não respondeu.
c) Usado com Pronomes Relativos
Quando o “que” funciona como um pronome relativo, o “por 

que” pode ser usado para introduzir orações subordinadas, e 
nesse caso também significa “pelo qual” ou “pela qual”.

Exemplo:
– Esse é o motivo por que eu me preocupo tanto.

Porque
A forma “porque” é uma conjunção explicativa ou causal. Ela 

é utilizada para indicar a causa ou motivo de algo, conectando 
duas ideias de forma que a segunda explica a primeira. Diferente 
de “por que”, “porque” nunca é usado em perguntas, apenas em 
respostas ou justificativas.

Exemplos:
– Ele não veio porque estava doente.
– Fui embora cedo porque estava cansado.

Nesse contexto, a palavra “porque” pode ser substituída por 
“pois”, já que ambas expressam explicações ou razões.

Por quê
A forma “por quê” é usada em final de frases interrogativas, 

ou seja, em perguntas diretas quando o “que” aparece no final da 
oração. Nesse caso, o “que” recebe acento por estar em posição 
final e o uso mantém o sentido de “por qual motivo”.

Exemplos:
– Você está cansado, por quê?  
– Ela saiu tão cedo, por quê?

Esse uso é exclusivo de frases interrogativas diretas e ocorre 
apenas quando o “quê” está antes de um sinal de pontuação, 
como interrogação, exclamação ou ponto final.

Porquê
A forma “porquê” é um substantivo e, como tal, vem sempre 

acompanhado de um artigo, numeral, pronome ou adjetivo, fun-
cionando como qualquer outro substantivo comum. Ele significa 
“motivo” ou “razão” e deve sempre ser acentuado.

Exemplos:
– Não entendo o porquê de tanta confusão.  
– Explique-me os porquês dessa decisão.

Uma dica útil para não errar o uso dessa forma é lembrar 
que ela pode ser substituída diretamente por “motivo”. Se a tro-
ca for possível, o correto é usar “porquê”.

Exemplos:
–  Ela não me disse o porquê.  
(Ela não me disse o motivo.)
– Gostaria de saber os porquês dessa mudança.  
(Gostaria de saber os motivos.)

Dicas Práticas
– Se for uma pergunta direta ou indireta, use “por que”.
– Se estiver explicando algo ou dando uma justificativa, use 

“porque”.
– Se o “que” estiver no final de uma pergunta direta, use 

“por quê” com acento.
– Se puder substituir por “motivo”, use “porquê” (substan-

tivo).

Compreender as diferentes formas do “porquê” é essencial 
para a escrita correta em português, pois o uso inadequado pode 
causar confusão e prejudicar a clareza da comunicação. Embora 
existam regras específicas, a prática da leitura e o exercício cons-
tante ajudam a fixar o emprego correto dessas palavras no dia a 
dia, garantindo uma comunicação mais clara e precisa.

— Parônimos e Homônimos
As palavras parônimas e homônimas representam dois fe-

nômenos linguísticos que podem causar confusão tanto na es-
crita quanto na fala, devido à semelhança fonética ou gráfica 
que possuem. Embora parecidas, essas palavras têm significados 
completamente diferentes. A compreensão desses conceitos é 
essencial para evitar equívocos na comunicação, principalmente 
em textos formais e em concursos públicos.

Parônimos
Os parônimos são palavras que têm grafia e pronúncia se-

melhantes, mas significados distintos. Essa similaridade muitas 
vezes leva a erros na escolha da palavra correta, especialmente 
em contextos em que o uso preciso do vocabulário é necessário. 
Esses erros, além de alterarem o sentido do que se quer comuni-
car, podem prejudicar a clareza e a formalidade do texto.

Exemplos de Parônimos:
– Cumprimento (saudação) x Comprimento (extensão)
– Exemplo: O cumprimento do chefe foi cordial. / A mesa 

tem dois metros de comprimento.
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ASPECTOS PSICOLÓGICOS DA EDUCAÇÃO

— Introdução
A Psicologia da Educação estuda o comportamento do ser 

humano no ambiente educacional, na busca pela compreensão 
acerca do funcionamento do processo de ensino e aprendizagem 
e no aprofundamento da investigação sobre as dificuldades 
de aprendizagem,  criando ferramentas e estratégias com a 
finalidade de melhorar os processos de ensino, orientando 
professores e promovendo a inclusão.

— Comportamentalismo
O Comportamentalismo (Behaviorismo) é uma teoria 

psicológica baseada no estudo do comportamento humano a 
partir de estímulos, buscando entender a forma de resposta a 
esses estímulos, dentro do contexto em que o indivíduo está 
inserido. Podemos, portanto, destacar três aspectos centrais 
dessa teoria: 

1 – Ênfase no indivíduo;
2 – Atenção ao comportamento organizacional e nos 

processos de trabalho;
3 – O estudo comportamental.

Assim, a aprendizagem é definida como uma mudança de 
comportamento que se dá em resposta a estímulos ambientais. 
Esses estímulos podem ser positivos ou negativos. 

Os estímulos positivos, também chamados de  
“recompensas”, possibilitam a criação de associações positivas 
entre a “recompensa” e um determinado comportamento, 
levando-o à repetição da ação. 

Já os estímulos negativos ou “castigos”,  provocam o  efeito 
contrário, fazendo com que o indivíduo evite repetir essas ações, 
a partir da associação de certos comportamentos com tais 
estímulos. 

— Cognitivismo
Diferentemente do Comportamentalismo, que estabelece 

certa semelhança entre seres humanos e outros animais, nos 
processos de aquisição de comportamentos a partir de estímulos,  
o Cognitivismo  analisa os  humanos como seres racionais, 
diferentes dos outros animais. Assim,  essa teoria explora 
as complexidades da mente humana  no processamento de  
informações, estabelecendo o comportamento como resultado 
do  pensamento.

Dessa forma,  a aprendizagem é considerada resultado 
das atividades mentais (pensamento, conhecimento, memória, 
motivação, reflexão e resolução de problemas), sendo avaliada 
através da demonstração de conhecimento  e da compreensão.  

— Gestalt
O termo, de origem alemã, significa “forma total” e está 

relacionado ao modo através do qual,  percebemos as coisas. 
Nesse contexto, os processos de desenvolvimento e aprendizagem 
são entendidos como resultado do amadurecimento do 
sistema nervoso e das estruturas sensoriais do indivíduo que 
gradativamente, permitem o aumento de sua capacidade 
perceptora, podendo contribuir para auxiliar o professor na 
organização dos estímulos, facilitando o processo de percepção.

— Construtivismo
A escola construtivista baseia-se na criação de informações 

subjetivas por parte do aluno, a partir de sua própria  interpretação 
do mundo,  provocando a reestruturação de seu pensamento.

Desse modo, pode-se entender que o construtivismo adota 
uma abordagem focada no aluno, enquanto o professor assume 
o papel de guia do processo de aprendizagem.  

A aprendizagem ,na escola construtivista, é entendida 
como um processo de crescimento intelectual, baseado 
no conhecimento prévio do aluno  e na aquisição de novos 
conhecimentos, adquiridos por meio das vivências e 
interpretações que ele estabelece com o meio à sua volta.

Dentro da abordagem construtivista, destacam-se duas 
vertentes: o Construtivismo Social e o Cognitivo, também 
chamado de Neoconstrutivismo. O primeiro, acredita que os 
alunos formulam suas hipóteses sobre o ambiente e as testam 
através de negociações sociais. Enquanto o Construtivismo 
Cognitivo ou Neoconstrutivismo se interessa pelo processo  
como ocorre a construção das hipóteses e da geração do 
conhecimento.

— Condutivismo 
O Condutivismo baseia-se no Comportamentalismo ou 

Behaviorismo, que defende o controle dos comportamentos, 
portanto das condutas adotadas frente a associações 
estabelecidas com estímulos positivos ou negativos, de forma 
que os positivos incentivem a repetição das condutas, enquanto 
os negativos, inibam essa repetição.

— Inteligências Múltiplas
A teoria das Inteligências Múltiplas defende que o ser 

humano é capaz de desenvolver nove tipos de inteligências, 
porém,  nem todos desenvolvem  todas elas. Em geral, observa-
se o desenvolvimento de uma ou duas. Através das Inteligências 
Múltiplas é possível  retratar os vários comportamentos pelos 
quais as pessoas expõem suas habilidades de cognição. A 
tabela abaixo, apresenta os nove tipos de inteligência e suas 
características:
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Tipo de Inteligência Característica

Lógico-Matemática Cálculos e raciocínio lógico.

Linguística Aptidão para aprender idiomas e 
habilidades comunicativas.

Espacial Compreender e elaborar imagens.

Físico-Cinestésica Percepção e execução de movimentos 
corporais.

Interpessoal Habilidades de oratória, compreensão e 
argumentação.

Intrapessoal Capacidade de elaborar pensamentos, 
autoconhecimento.

Musical Aprender a ler e compor música, 
aprender a tocar um instrumento.

Naturalista Relacionar-se com a natureza, plantas e 
animais.

Existencialista Relacionar-se com questões relativas à 
natureza humana e a existência.

— Inteligência Emocional
A Inteligência Emocional se desenvolve a partir das 

competências relacionadas a lidar com as emoções. Dentre 
elas, pode-se citar as   soft skills, que tratam das interações 
estabelecidas entre as pessoas. A popularização da Inteligência 
Emocional  se deu por intermédio do psicólogo inglês Daniel 
Goleman que descreveu-a como sendo a capacidade de 
gerenciamento das emoções, essencial para o desenvolvimento 
da inteligência de um indivíduo, contribuindo, inclusive, para um 
melhor desempenho profissional. O modelo de Goleman baseia-
se em cinco pilares:

– Autoconsciência: capacidade de reconhecer as próprias 
emoções.

– Autorregulação: capacidade de lidar com as próprias 
emoções.

– Automotivação: capacidade de se motivar e de se manter 
motivado.

– Empatia: capacidade de enxergar as situações pela 
perspectiva dos outros.

– Habilidades sociais: conjunto de capacidades envolvidas 
na interação social.

— Teoria da Aprendizagem Significativa
O entendimento dos processos de aprendizagem modificou 

a formatação dos currículos que, mais do que a listagem dos 
conteúdos a serem trabalhados, hoje contempla também a 
determinação das metodologias mais adequadas a serem 
empregadas, de modo que atribuam a eles significância em 
relação ao contexto social que o aluno se insere, com objetivos 
que visam a formação ética, reflexiva e humanizada.

Assim, essa formação só é possível quando “os estudantes 
produzem sentidos e significados acerca de suas aprendizagens, 
de maneira contextualizada e protagonista, levando em conta o 
conhecimento prévio que trazem da esfera escolar e para além 
dela, aspectos que se observam na leitura dos relatos de prática 
dos professores.” (BNCC)

— Aprendizado Experimental
O Aprendizado Experiencial é um método pedagógico que 

utiliza experiências para possibilitar a aprendizagem, permitindo 
que o aluno vivencie na prática o objeto de estudo, atribuindo 
maior significância ao que se aprende. Essa metodologia é 
baseada nos seguintes fundamentos: 

1 – Aprender na prática.
2 – Mudança no papel do professor, que deixa de ser 

o detentor do conhecimento e se torna um facilitador nas 
experiências dos alunos, os guiando para que possam chegar a 
resultados satisfatórios.

3 – Capacidade de replicar o conhecimento.
4 – Compreender os processos, além de teorias e conceitos 

abstratos.
5 – Utilizar diversas formas de aprender.

Aprendizado Situado
O Aprendizado Situado pode ser entendido como uma 

metodologia que utiliza a experimentação em grupos, dentro 
do contexto social dos indivíduos, de modo a desenvolver 
uma aprendizagem significativa através de um processo de 
protagonismo dos alunos, permitindo a troca de conhecimento 
entre os membros do grupo, a partir da vivência adquirida.

Nesse contexto, é importante que se destaque três aspectos 
fundamentais do aprendizado classificado como situado:

1 – Remete a pensamentos e ações das pessoas que 
acontecem em um mesmo espaço e tempo;

2 – Refere-se a práticas sociais que envolvem a participação 
de outras pessoas;

3 – Está atrelado a contextos sociais que funcionam como 
fonte de significados e conhecimentos.

— Psicanálise e Psicologia histórico-cultural
A psicologia histórico-cultural trabalha como a formação da 

consciência a partir das relações sociais. Com isso,  se objetiva a 
aproximação entre o aluno  e o objeto do conhecimento através 
de elementos pertencentes ao cotidiano dele, promovendo uma 
aprendizagem efetiva.

Nesse contexto, fica o professor responsável por mediar 
a interação entre o aluno e o objeto de conhecimento, 
democratizando o processo de ensino, descentralizado-o de sua 
figura, enquanto detentor do saber.

A RELAÇÃO DESENVOLVIMENTO/ APRENDIZAGEM: DI-
FERENTES ABORDAGENS

O desenvolvimento, em termos amplos, refere-se a um 
processo contínuo e dinâmico de crescimento, mudança e 
aprimoramento ao longo da vida de um indivíduo. Esse conceito 
abrange várias dimensões, incluindo o desenvolvimento físico, 
cognitivo, emocional, social e moral. Cada uma dessas áreas 
contribui para a formação completa e complexa de uma pessoa.

O desenvolvimento físico compreende as mudanças corporais 
que ocorrem desde o nascimento até a idade adulta. Isso inclui 
marcos como o crescimento em altura, desenvolvimento motor, 
maturação sexual e mudanças no sistema nervoso. As influências 
genéticas e ambientais desempenham papéis cruciais nesse 
processo, afetando a saúde e o bem-estar geral.



PSICOLOGIA NA APRENDIZAGEM

63
a solução para o seu concurso!

Editora

O desenvolvimento cognitivo refere-se ao crescimento das 
habilidades mentais e à aquisição de conhecimento ao longo 
do tempo. Teorias como a de Jean Piaget destacam estágios 
específicos, como o sensório-motor, pré-operacional, operacional 
concreto e operacional formal, que descrevem padrões de 
desenvolvimento cognitivo em crianças. O aprendizado, a 
memória, o raciocínio e a resolução de problemas são aspectos 
essenciais desse componente do desenvolvimento.

No âmbito emocional, o desenvolvimento envolve a 
compreensão e a gestão das emoções. As relações interpessoais, 
a autoconsciência e a regulação emocional são aspectos centrais 
desse processo. O desenvolvimento emocional é influenciado 
pelas interações sociais, experiências familiares e culturais, 
moldando a capacidade de lidar com desafios e relacionar-se 
eficazmente com os outros.

O desenvolvimento social está relacionado à interação 
com o ambiente social ao redor. Isso inclui o desenvolvimento 
de habilidades sociais, normas culturais, papéis de gênero e 
identidade social. Ao longo da vida, os indivíduos desenvolvem 
uma compreensão mais sofisticada de como se encaixam na 
sociedade, construindo relações e participando em grupos 
diversos.

A dimensão moral do desenvolvimento envolve a 
formação de valores, ética e princípios morais. As teorias 
de desenvolvimento moral, como as de Lawrence Kohlberg, 
descrevem estágios pelos quais as pessoas passam na construção 
de sua compreensão moral, desde a obediência por medo de 
punição até a internalização de princípios éticos mais abstratos.

Em síntese, o desenvolvimento é um processo multifacetado 
e interconectado que abrange diversas dimensões da vida 
humana. Cada uma dessas áreas contribui para a formação única 
de cada indivíduo, sendo moldada por uma interação complexa 
entre fatores genéticos, ambientais e culturais ao longo do 
tempo. O entendimento abrangente do desenvolvimento é 
essencial para orientar práticas educacionais, de saúde e sociais, 
visando promover o crescimento e o bem-estar ao longo da vida.

A aprendizagem escolar é um processo complexo e 
multifacetado que envolve a aquisição de conhecimentos, 
habilidades e atitudes pelos alunos no ambiente educacional. 
Este processo é influenciado por uma variedade de fatores, 
incluindo métodos de ensino, interação social, ambiente escolar e 
características individuais dos alunos.

Um dos pilares fundamentais da aprendizagem escolar 
é a instrução fornecida pelos educadores. Esses profissionais 
desempenham um papel crucial ao apresentar conceitos, 
facilitar a compreensão, e criar um ambiente propício ao 
desenvolvimento intelectual dos alunos. Métodos de ensino 
variados, como aulas expositivas, atividades práticas, discussões 
em grupo e projetos colaborativos, são empregados para atender 
às diferentes necessidades de aprendizagem.

Além disso, a interação social desempenha um papel 
significativo na aprendizagem escolar. O contato com colegas e 
professores proporciona oportunidades para a troca de ideias, 
construção de conhecimento coletivo e desenvolvimento de 
habilidades sociais. A colaboração em projetos e atividades em 
sala de aula contribui para o crescimento intelectual e social dos 
alunos.

O ambiente escolar também desempenha um papel vital. 
Instalações bem equipadas, bibliotecas, laboratórios e recursos 
tecnológicos podem enriquecer a experiência de aprendizagem. 
Além disso, uma atmosfera positiva e inclusiva promove um 
engajamento mais efetivo dos alunos.

As características individuais dos alunos, como estilos de 
aprendizagem, interesses e habilidades, também influenciam 
diretamente o processo de aprendizagem. Os educadores devem 
adaptar suas estratégias de ensino para atender às diversas 
necessidades do grupo, proporcionando um ambiente que 
estimule o desenvolvimento integral de cada aluno.

Além do aprendizado de conteúdos acadêmicos, a 
aprendizagem escolar visa desenvolver habilidades como 
pensamento crítico, resolução de problemas, comunicação eficaz 
e aprendizado ao longo da vida. Ao promover uma abordagem 
holística, a educação escolar busca preparar os alunos não 
apenas para o sucesso acadêmico, mas também para enfrentar 
os desafios da vida cotidiana e contribuir para a sociedade de 
maneira significativa.

— Abordagens no processo de ensino e aprendizagem
O processo de ensino e aprendizagem constitui uma complexa 

jornada, influenciada por diversas abordagens educacionais que 
buscam aprimorar a transmissão de conhecimento e a assimilação 
pelos aprendizes. Essas abordagens refletem filosofias e teorias 
que norteiam práticas pedagógicas, abrangendo desde métodos 
mais tradicionais até abordagens contemporâneas, as quais 
enfatizam a tecnologia e a autonomia do aluno. Vamos agora 
explorar de forma mais abrangente algumas das principais 
abordagens que permeiam o cenário educacional.

Abordagem tradicional
A abordagem tradicional na educação refere-se a um método 

pedagógico que tem raízes históricas e se baseia em princípios 
de ensino mais convencionais. Este modelo tradicional tem sido 
predominante ao longo dos anos, embora tenha enfrentado 
críticas e desafios nas últimas décadas.

No contexto da abordagem tradicional, a ênfase recai sobre 
o papel central do professor como detentor do conhecimento 
e principal transmissor das informações. O processo de ensino 
geralmente segue um formato unidirecional, onde o educador 
apresenta o conteúdo de forma estruturada e os alunos têm o 
papel de receptores passivos dessas informações. A comunicação 
é predominantemente vertical, com a autoridade do professor 
sendo um aspecto central do ambiente educacional.

O método tradicional muitas vezes envolve a memorização 
de fatos e informações, com avaliações baseadas em testes 
e exames. A aprendizagem é frequentemente vista como um 
processo linear, com o avanço para o próximo nível dependendo 
do domínio do conteúdo anterior. O currículo é geralmente 
padronizado e sequencial, seguindo uma estrutura rígida de 
disciplinas.

A abordagem tradicional também destaca a importância do 
controle e da disciplina na sala de aula. As regras são estabelecidas 
e a obediência é valorizada como uma característica fundamental 
dos alunos. O ambiente de aprendizagem é frequentemente 
estruturado e hierárquico, com o professor desempenhando um 
papel autoritário na condução das atividades educacionais.
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No entanto, a abordagem tradicional tem sido criticada por 
sua falta de flexibilidade e por não atender adequadamente às 
necessidades individuais dos alunos. Algumas críticas sugerem 
que esse modelo pode limitar a criatividade, a autonomia e a 
capacidade de resolução de problemas dos estudantes, uma 
vez que a ênfase está na memorização e na reprodução de 
informações.

É importante notar que a abordagem tradicional não é 
uniforme e pode variar em diferentes contextos e instituições 
educacionais. Enquanto alguns educadores adotam métodos 
mais tradicionais, outros procuram integrar abordagens mais 
inovadoras e centradas no aluno para atender às demandas de 
uma sociedade em constante evolução.

Em resumo, a abordagem tradicional na educação é 
caracterizada por uma estrutura mais rígida, com um foco na 
transmissão de conhecimento pelo professor e uma ênfase 
na memorização e avaliações formais. Embora tenha sido 
predominante por muito tempo, essa abordagem tem enfrentado 
críticas e desafios, levando a um debate contínuo sobre os 
métodos de ensino mais eficazes e relevantes para o século XXI.

Abordagem comportamentalista
A abordagem comportamentalista na educação é 

fundamentada em princípios da psicologia comportamental, 
destacando a importância das respostas observáveis e 
mensuráveis dos alunos ao ambiente de aprendizagem. Essa 
perspectiva teve um impacto significativo na teoria e prática 
educacional ao longo do século XX, influenciando a forma como 
o ensino é concebido e implementado.

No paradigma comportamentalista, o foco principal está 
nos comportamentos manifestos, e o processo de aprendizagem 
é visto como uma mudança mensurável no comportamento 
do aluno. O modelo é muitas vezes associado aos trabalhos 
de psicólogos como B.F. Skinner, que desenvolveu a teoria do 
behaviorismo, destacando a importância do condicionamento 
operante na formação do comportamento humano.

Uma característica essencial da abordagem 
comportamentalista é a ênfase no estímulo e resposta. Os 
educadores que adotam essa perspectiva acreditam que os 
comportamentos desejados podem ser ensinados e reforçados 
por meio de estímulos específicos. O uso de recompensas e 
punições é comum para moldar o comportamento dos alunos. 
Por exemplo, um elogio pode ser utilizado como reforço positivo 
para incentivar comportamentos desejados, enquanto a retirada 
de um privilégio pode ser usada como punição para desencorajar 
comportamentos indesejados.

O processo de ensino na abordagem comportamentalista 
muitas vezes envolve a decomposição do conteúdo em unidades 
menores e mensuráveis, facilitando a avaliação objetiva do 
progresso dos alunos. Métodos de ensino direto, como a instrução 
explícita, são comuns, com o professor desempenhando um 
papel central na apresentação do material e na supervisão da 
prática.

A avaliação é frequentemente realizada por meio de 
testes e exercícios que visam medir o aprendizado observável 
e mensurável. O feedback imediato é valorizado para reforçar 
o comportamento desejado e corrigir erros. A repetição é 
frequentemente incorporada para consolidar o aprendizado e 
garantir a retenção do material.

No entanto, a abordagem comportamentalista também 
recebeu críticas. Algumas delas questionam a ênfase excessiva 
nos comportamentos observáveis em detrimento dos 
processos cognitivos internos. Além disso, há preocupações 
sobre a abordagem mecânica e a falta de consideração pelas 
necessidades individuais e contextuais dos alunos.

Apesar das críticas, a abordagem comportamentalista 
continua a influenciar práticas educacionais, especialmente 
em contextos onde a ênfase na mensuração e na modificação 
do comportamento é considerada essencial. No entanto, 
muitos educadores adotam uma abordagem mais eclética, 
incorporando elementos de diversas teorias para criar ambientes 
de aprendizagem mais abrangentes e eficazes.

Abordagem humanista
A abordagem humanista na educação é uma perspectiva 

que se concentra no desenvolvimento integral do aluno, 
destacando a importância da autoexpressão, autenticidade e 
autodeterminação. Essa abordagem, que emergiu no século 
XX como uma resposta às críticas à rigidez das abordagens 
comportamentalistas e estruturadas, coloca o indivíduo no 
centro do processo educacional.

Um dos princípios fundamentais da abordagem humanista 
é a crença na capacidade intrínseca do indivíduo de buscar o 
crescimento e a autorrealização. Psicólogos como Abraham 
Maslow e Carl Rogers foram figuras-chave no desenvolvimento 
dessa perspectiva, enfatizando a importância das necessidades 
humanas básicas e da autorregulação no processo de 
aprendizagem.

Na abordagem humanista, o papel do professor é mais 
facilitador do que autoritário. O educador é visto como alguém 
que cria um ambiente seguro, acolhedor e não crítico, onde os 
alunos são incentivados a explorar, questionar e expressar suas 
ideias e sentimentos. A aprendizagem é vista como um processo 
ativo, onde os alunos têm participação ativa na construção do 
conhecimento.

A individualidade e as diferenças entre os alunos são 
reconhecidas e valorizadas. O currículo é frequentemente 
adaptado para atender às necessidades específicas dos alunos, 
levando em consideração seus interesses, habilidades e estilos 
de aprendizagem. Avaliações podem incluir métodos mais 
holísticos, como portfólios e projetos, que permitem aos alunos 
demonstrar sua compreensão de maneiras diversas.

Um conceito-chave na abordagem humanista é a ideia 
de autorregulação e autonomia do aluno. Os estudantes são 
incentivados a assumir a responsabilidade por seu próprio 
aprendizado, estabelecendo metas pessoais e tomando decisões 
informadas sobre como alcançá-las. A abordagem humanista 
busca promover não apenas o desenvolvimento acadêmico, 
mas também o desenvolvimento emocional, social e moral dos 
alunos.

A comunicação aberta e empática é valorizada na 
abordagem humanista. O professor busca criar relações positivas 
e colaborativas com os alunos, reconhecendo e respeitando 
suas perspectivas individuais. O feedback é fornecido de 
maneira construtiva, incentivando o crescimento pessoal e a 
autorreflexão.
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AS DIFERENTES CORRENTES DO PENSAMENTO PEDA-
GÓGICO BRASILEIRO E AS IMPLICAÇÕES NA ORGANIZA-
ÇÃO DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO BRASILEIRO

Pedagogia Tradicional
A Pedagogia Tradicional é uma das primeiras correntes que 

influenciaram o pensamento educacional no Brasil. Ela se con-
solidou no período colonial, principalmente com a chegada da 
Companhia de Jesus em 1549, e predominou até o início do sé-
culo XX.

Essa corrente é caracterizada por:
• Centralidade no professor: O mestre ocupa o papel central 

no processo de ensino, sendo o detentor do conhecimento e res-
ponsável pela sua transmissão direta aos alunos.

• Método expositivo e repetitivo: O ensino baseia-se na ex-
posição oral dos conteúdos, com ênfase na memorização e na 
repetição mecânica.

• Conteúdos fixos e enciclopédicos: O currículo é rígido, es-
truturado em torno de disciplinas tradicionais (como Línguas, 
Matemática, Filosofia e Religião), com pouca ou nenhuma adap-
tação ao contexto social dos alunos.

• Hierarquia e disciplina rígida: As relações entre professor 
e aluno são verticais, com ênfase na obediência, na ordem e na 
disciplina.

• Alunos como receptores passivos: O estudante é visto 
como um recipiente vazio, cuja função é absorver o conhecimen-
to transmitido pelo professor.

• Elitismo: A educação tradicional era voltada às elites, com 
exclusão das classes populares, restringindo-se principalmente à 
formação das lideranças políticas e religiosas.

Durante o período colonial, o ensino era controlado pelos je-
suítas, que tinham como principal objetivo a formação religiosa e 
moral da elite dirigente. As aulas ocorriam nos colégios jesuítas, 
onde eram ensinadas disciplinas como Gramática Latina, Retóri-
ca e Teologia.

Com a expulsão dos jesuítas em 1759, sob ordem do Mar-
quês de Pombal, houve uma tentativa de secularização da edu-
cação, mas a estrutura e os métodos tradicionais permaneceram 
intactos. Essa forma de ensino continuou predominando até o 
início das reformas educacionais no século XX.

Implicações na Educação
A Pedagogia Tradicional influenciou profundamente a orga-

nização do sistema educacional brasileiro em seus primeiros sé-
culos. Suas implicações incluem:

• Currículo Enciclopédico e Rígido: O ensino tradicional prio-
rizou a transmissão de conteúdos universais, desvinculados da 
realidade social do aluno. Esse modelo hierarquizou as discipli-
nas, com ênfase na Língua Portuguesa, Matemática e Religião.

• Métodos de Ensino Autoritários: A sala de aula era orga-
nizada de forma rígida, com os alunos sentados em fileiras e o 
professor posicionado como autoridade central. A avaliação ba-
seava-se em provas orais e escritas que exigiam a reprodução fiel 
dos conteúdos memorizados.

• Elitismo Educacional: A educação tradicional era acessível 
apenas às elites econômicas e políticas, excluindo grande parte 
da população, sobretudo negros, indígenas e pessoas das classes 
trabalhadoras. Esse caráter seletivo e excludente gerou um siste-
ma educacional desigual.

• Influência Religiosa: A educação jesuítica e, posteriormen-
te, a forte presença da Igreja Católica na escola consolidaram 
uma perspectiva moralizante, em que os valores religiosos eram 
centrais no processo formativo.

Críticas à Pedagogia Tradicional
Apesar de sua predominância histórica, a Pedagogia Tradi-

cional foi criticada por:
• Desconsiderar o aluno como sujeito ativo do processo edu-

cativo;
• Priorizar a memorização em detrimento da reflexão crítica;
• Manter a educação como privilégio das elites, perpetuan-

do desigualdades sociais;
• Ser descontextualizada da realidade sociocultural brasilei-

ra, ignorando as necessidades do país.

Essas críticas impulsionaram o surgimento de novas corren-
tes pedagógicas, como a Escola Nova e a Pedagogia Libertadora, 
que buscavam transformar a educação brasileira em uma ferra-
menta democrática e crítica.

Exemplo Prático
Um exemplo típico da Pedagogia Tradicional é o modelo de 

ensino aplicado nos colégios jesuítas durante o período colonial. 
As aulas eram centradas no professor, que transmitia os conte-
údos de forma expositiva, exigindo dos alunos a memorização 
de textos religiosos, como o catecismo, e de regras gramaticais 
do Latim.

Esse modelo pode ser comparado às práticas de ensino que 
persistiram em muitas escolas até meados do século XX, onde 
a rigidez, a hierarquia e o foco na memorização dominavam o 
ambiente escolar.
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Pedagogia Renovada ou Escola Nova
A Pedagogia Renovada, também conhecida como Escola 

Nova, foi um movimento pedagógico que surgiu como uma crí-
tica direta ao modelo tradicional de ensino, predominante até o 
início do século XX. Inspirada por ideais progressistas e democrá-
ticos, a Escola Nova chegou ao Brasil como uma proposta de mo-
dernização educacional, alinhada às transformações sociais, cul-
turais e econômicas daquele período. Sua principal característica 
foi a defesa de uma educação centrada no aluno, na experiência 
prática e no desenvolvimento integral das suas potencialidades.

Contexto Histórico e Ideias Principais
O movimento da Escola Nova teve suas origens na Europa 

e nos Estados Unidos, principalmente com as contribuições do 
filósofo e educador John Dewey, que propunha uma educação 
ativa e voltada à vida prática. Dewey acreditava que a escola de-
veria ser um ambiente democrático, preparando os alunos não 
apenas para o mercado de trabalho, mas também para a vida em 
sociedade. Seus princípios, como o “aprender fazendo” (learning 
by doing), influenciaram profundamente a pedagogia renovada 
brasileira.

No Brasil, o movimento ganhou força nas décadas de 1920 e 
1930, especialmente com a atuação de intelectuais como Anísio 
Teixeira, Fernando de Azevedo, Manoel Lourenço Filho e outros 
educadores que ficaram conhecidos como Pioneiros da Educação 
Nova. Em 1932, esses educadores publicaram o Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, um documento que defendia a es-
cola pública, gratuita, obrigatória e laica como direito fundamen-
tal de todos os cidadãos. Esse manifesto foi um marco na luta 
por uma educação mais democrática e alinhada às necessidades 
sociais e econômicas do Brasil moderno.

Características Pedagógicas
A Pedagogia Renovada propunha uma ruptura com a esco-

la tradicional, introduzindo novas práticas e concepções sobre o 
ensino e a aprendizagem. Em vez de considerar o aluno um re-
ceptor passivo de conhecimento, a Escola Nova entendia que ele 
deveria ser protagonista do próprio aprendizado, participando 
ativamente das atividades escolares. A educação, nesse sentido, 
deveria ser mais prática, crítica e ligada ao cotidiano.

A ênfase passou a ser no desenvolvimento das habilidades 
cognitivas, emocionais e sociais do aluno, valorizando a experi-
mentação e a observação como métodos de ensino. O professor, 
por sua vez, deixava de ser a figura autoritária e central da sala 
de aula para assumir o papel de mediador do conhecimento. Sua 
função era guiar o aluno, incentivando-o a pensar, questionar e 
resolver problemas.

Outro ponto importante foi a introdução de atividades lú-
dicas e artísticas no currículo, como forma de promover a cria-
tividade e o desenvolvimento integral das crianças. A educação 
passou a ser vista como um processo que precisava respeitar as 
características e os interesses individuais dos alunos, adaptando-
-se à sua idade e ao seu contexto social.

Implicações na Organização do Sistema Educacional
As ideias da Pedagogia Renovada trouxeram profundas 

transformações na organização do sistema educacional brasi-
leiro. A Escola Nova influenciou diretamente a estruturação do 
ensino público, consolidando a ideia de uma educação mais uni-

versal e democrática. Sob essa perspectiva, surgiram as primeiras 
experiências de escolas experimentais, que aplicavam métodos 
ativos e inovadores de ensino.

Além disso, as propostas da Escola Nova foram incorporadas 
nas reformas educacionais das décadas de 1930 e 1940, como 
na Reforma Francisco Campos (1931) e na Reforma Gustavo Ca-
panema (1942), que buscaram modernizar o ensino secundário 
e profissionalizante no país. A criação de uma escola primária 
obrigatória e gratuita também foi um avanço importante im-
pulsionado pelo movimento, embora sua implementação tenha 
enfrentado resistências em um país marcado por desigualdades 
sociais e econômicas.

A Pedagogia Renovada influenciou ainda a formação de pro-
fessores, que passaram a receber treinamento específico para 
atuar de forma mais crítica e reflexiva. Os cursos de didática e 
metodologia passaram a incluir as novas ideias educacionais, 
buscando preparar docentes que pudessem aplicar métodos ino-
vadores em sala de aula.

Limites e Críticas
Apesar de seus avanços, a Pedagogia Renovada também foi 

alvo de críticas. Um dos principais questionamentos era que, em-
bora suas ideias fossem progressistas, a implementação prática 
enfrentou dificuldades em um país com altos índices de analfa-
betismo e carências estruturais. A falta de investimento e a resis-
tência das elites econômicas limitaram o alcance das reformas 
propostas pelo movimento.

Além disso, críticos apontavam que a ênfase excessiva no 
“aprender fazendo” poderia levar a uma desvalorização dos con-
teúdos acadêmicos e a uma formação superficial. Muitos acredi-
tavam que a Escola Nova focava demais no método e deixava de 
lado a seriedade na transmissão do conhecimento formal.

Legado da Pedagogia Renovada
Apesar das críticas e dos limites, a Pedagogia Renovada dei-

xou um legado duradouro para a educação brasileira. Suas pro-
postas abriram espaço para a criação de uma educação mais de-
mocrática, inclusiva e participativa, defendendo a importância do 
aluno como sujeito ativo no processo de aprendizagem.

A influência da Escola Nova pode ser percebida até os dias 
de hoje, principalmente em práticas pedagógicas que valorizam 
a experimentação, a criatividade e a interação entre os alunos. 
Os princípios de Anísio Teixeira e dos pioneiros da Escola Nova 
inspiraram a redemocratização da educação pública, consolidada 
na Constituição de 1988 e na LDB de 1996, que reafirmam a edu-
cação como um direito de todos e dever do Estado.

Pedagogia Tecnicista
A Pedagogia Tecnicista emergiu no Brasil como uma resposta 

às demandas sociais e econômicas da segunda metade do século 
XX, especialmente durante o período da ditadura militar (1964-
1985). Fortemente influenciada pelos ideais do positivismo e da 
teoria behaviorista, essa corrente pedagógica priorizava a efici-
ência, a produtividade e a formação do aluno para o mercado de 
trabalho. Seu objetivo central era adequar a educação às exigên-
cias de um país em processo de industrialização e modernização, 
adotando métodos mais pragmáticos e instrumentalizados.
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Contexto Histórico e Fundamentação Teórica
O período pós-Segunda Guerra Mundial foi marcado por 

grandes mudanças econômicas e tecnológicas, que impactaram 
também os sistemas educacionais. No Brasil, o regime militar 
instaurado em 1964 via a educação como uma ferramenta es-
sencial para o desenvolvimento econômico e a formação de mão 
de obra especializada. Nesse contexto, a Pedagogia Tecnicista 
tornou-se a base das políticas educacionais, buscando adequar 
o ensino às necessidades do mercado capitalista e da industria-
lização acelerada.

A fundamentação teórica da Pedagogia Tecnicista está na te-
oria behaviorista, especialmente nas ideias de B.F. Skinner, que 
entendia o comportamento humano como resultado de estímu-
los e respostas. O processo de ensino-aprendizagem, sob essa 
ótica, deveria ser planejado e controlado de forma sistemática, 
com objetivos claros e avaliados por meio de testes padroniza-
dos. O foco era garantir a eficiência e a mensuração do aprendi-
zado, priorizando resultados concretos e mensuráveis.

Características da Pedagogia Tecnicista
A Pedagogia Tecnicista introduziu na educação brasileira 

uma série de práticas e valores alinhados à lógica da industria-
lização e à racionalidade técnica. Entre suas principais caracte-
rísticas estão:

• Planejamento Racional e Sistematizado: A educação pas-
sou a ser encarada como um sistema organizado, semelhante 
a uma linha de produção industrial. O ensino era planejado em 
etapas, com objetivos claros, métodos padronizados e avaliação 
constante dos resultados.

• Currículo Fragmentado e Instrumental: O conteúdo esco-
lar foi organizado em disciplinas compartimentalizadas, com foco 
na formação técnica e profissional. A preocupação central era a 
transmissão de habilidades e conhecimentos úteis para o merca-
do de trabalho, deixando em segundo plano a formação crítica e 
humanística.

• Uso de Tecnologias Educacionais: A Pedagogia Tecnicista 
incorporou a utilização de recursos audiovisuais, apostilas e ou-
tros materiais didáticos padronizados. Essas tecnologias busca-
vam otimizar o processo de ensino, tornando-o mais eficiente e 
menos dependente da mediação do professor.

• Avaliação Quantitativa e Padronizada: O desempenho dos 
alunos passou a ser medido por meio de testes objetivos, que 
buscavam avaliar de forma padronizada o aprendizado. A ênfase 
estava em resultados mensuráveis e na eficiência do ensino.

• O Papel do Professor como Técnico: O professor deixou 
de ser um mediador do conhecimento para assumir o papel de 
executor de um plano de ensino previamente estabelecido. Sua 
função era garantir a aplicação eficiente dos métodos e a obten-
ção de resultados.

Implicações na Organização do Sistema Educacional
A Pedagogia Tecnicista teve forte impacto na estrutura e or-

ganização do sistema educacional brasileiro. Durante o regime 
militar, a educação foi reformulada para atender às demandas do 
mercado, com foco na formação profissionalizante e na prepara-
ção de uma força de trabalho técnica e especializada.

Uma das principais mudanças foi a Reforma do Ensino Se-
cundário de 1971 (Lei nº 5.692/71), que tornou obrigatória a 
profissionalização no ensino médio. As escolas passaram a ofe-
recer cursos técnicos e currículos voltados para a formação pro-
fissional, desconsiderando a dimensão crítica e humanística da 
educação.

Essa reforma transformou o ensino em uma prática pragmá-
tica e voltada para resultados. A organização curricular passou a 
priorizar disciplinas técnicas e objetivas, alinhadas às necessida-
des econômicas do país. Ao mesmo tempo, a avaliação padroni-
zada ganhou destaque como forma de medir a eficácia do ensino, 
afastando-se de abordagens mais reflexivas e subjetivas.

Além disso, a presença das tecnologias educacionais consoli-
dou-se nas escolas, com a adoção de apostilas, filmes educativos 
e outros materiais pré-produzidos. Esses recursos, embora faci-
litassem a padronização do ensino, reduziram o papel do pro-
fessor, que passou a ser um aplicador de técnicas em vez de um 
educador reflexivo.

Críticas à Pedagogia Tecnicista
Apesar de sua ênfase na eficiência e na preparação para o 

mercado, a Pedagogia Tecnicista foi amplamente criticada por 
sua visão reducionista da educação. As principais críticas incluem:

• Desumanização do processo educacional: A educação pas-
sou a ser vista como uma prática técnica e mecânica, desconside-
rando as dimensões culturais, sociais e afetivas do aprendizado.

• Alienação e ausência de criticidade: Ao priorizar a forma-
ção técnica, a Pedagogia Tecnicista afastou a escola de sua fun-
ção crítica e transformadora, alienando os alunos em relação à 
sua realidade social.

• Desigualdade social: A reforma educacional de 1971 con-
solidou a dualidade do ensino, oferecendo uma educação técnica 
e simplificada para as classes populares e um ensino mais crítico 
e reflexivo para as elites.

• Redução do papel do professor: A desvalorização do papel 
do professor como mediador do conhecimento foi outro ponto 
de crítica, visto que ele passou a ser tratado como um simples 
executor de técnicas.

Legado da Pedagogia Tecnicista
Embora tenha sido amplamente criticada, a Pedagogia Tecni-

cista deixou marcas significativas no sistema educacional brasilei-
ro. Sua influência pode ser percebida até hoje em práticas como 
a avaliação padronizada, os currículos fragmentados e o uso de 
tecnologias educacionais em larga escala.

A reforma educacional imposta durante o período militar 
também teve impactos duradouros, reforçando as desigualdades 
sociais e limitando as possibilidades de uma educação crítica e 
emancipadora para as classes menos favorecidas.

Por outro lado, a crítica à Pedagogia Tecnicista impulsionou 
o surgimento de movimentos pedagógicos alternativos, como a 
Pedagogia Libertadora e a Pedagogia Crítico-Social dos Conteú-
dos, que buscaram resgatar a dimensão crítica e humanista da 
educação.
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SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO (NOÇÕES DE VÍRUS E 
PRAGAS VIRTUAIS, PROCEDIMENTOS DE BACKUP)

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
Segurança da informação é o conjunto de ações para prote-

ção de um grupo de dados, protegendo o valor que ele possui, 
seja para um indivíduo específico no âmbito pessoal, seja para 
uma organização1.

É essencial para a proteção do conjunto de dados de uma 
corporação, sendo também fundamentais para as atividades do 
negócio.

Quando bem aplicada, é capaz de blindar a empresa de ata-
ques digitais, desastres tecnológicos ou falhas humanas. Porém, 
qualquer tipo de falha, por menor que seja, abre brecha para 
problemas.

A segurança da informação se baseia nos seguintes pilares2:
– Confidencialidade: o conteúdo protegido deve estar dis-

ponível somente a pessoas autorizadas.
– Disponibilidade: é preciso garantir que os dados estejam 

acessíveis para uso por tais pessoas quando for necessário, ou 
seja, de modo permanente a elas.

– Integridade: a informação protegida deve ser íntegra, ou 
seja, sem sofrer qualquer alteração indevida, não importa por 
quem e nem em qual etapa, se no processamento ou no envio.

– Autenticidade: a ideia aqui é assegurar que a origem e au-
toria do conteúdo seja mesmo a anunciada.

Existem outros termos importantes com os quais um profis-
sional da área trabalha no dia a dia. 

Podemos citar a legalidade, que diz respeito à adequação do 
conteúdo protegido à legislação vigente; a privacidade, que se 
refere ao controle sobre quem acessa as informações; e a audito-
ria, que permite examinar o histórico de um evento de segurança 
da informação, rastreando as suas etapas e os responsáveis por 
cada uma delas.

Alguns conceitos relacionados à aplicação dos pilares
– Vulnerabilidade: pontos fracos existentes no conteúdo 

protegido, com potencial de prejudicar alguns dos pilares de se-
gurança da informação, ainda que sem intenção

– Ameaça: elemento externo que pode se aproveitar da 
vulnerabilidade existente para atacar a informação sensível ao 
negócio.

– Probabilidade: se refere à chance de uma vulnerabilidade 
ser explorada por uma ameaça.

– Impacto: diz respeito às consequências esperadas caso o 
conteúdo protegido seja exposto de forma não autorizada.

1 https://ecoit.com.br/seguranca-da-informacao/
2 https://bit.ly/2E5beRr

– Risco: estabelece a relação entre probabilidade e impacto, 
ajudando a determinar onde concentrar investimentos em segu-
rança da informação.

Tipos de ataques
Cada tipo de ataque tem um objetivo específico, que são 

eles3:
– Passivo: envolve ouvir as trocas de comunicações ou gra-

var de forma passiva as atividades do computador. Por si só, o 
ataque passivo não é prejudicial, mas a informação coletada du-
rante a sessão pode ser extremamente prejudicial quando utili-
zada (adulteração, fraude, reprodução, bloqueio).

– Ativos: neste momento, faz-se a utilização dos dados co-
letados no ataque passivo para, por exemplo, derrubar um sis-
tema, infectar o sistema com malwares, realizar novos ataques 
a partir da máquina-alvo ou até mesmo destruir o equipamento 
(Ex.: interceptação, monitoramento, análise de pacotes).

Política de Segurança da Informação
Este documento irá auxiliar no gerenciamento da segurança 

da organização através de regras de alto nível que representam 
os princípios básicos que a entidade resolveu adotar de acordo 
com a visão estratégica da mesma, assim como normas (no ní-
vel tático) e procedimentos (nível operacional). Seu objetivo será 
manter a segurança da informação. Todos os detalhes definidos 
nelas serão para informar sobre o que pode e o que é proibido, 
incluindo:

• Política de senhas: define as regras sobre o uso de senhas 
nos recursos computacionais, como tamanho mínimo e máximo, 
regra de formação e periodicidade de troca.

• Política de backup: define as regras sobre a realização de 
cópias de segurança, como tipo de mídia utilizada, período de 
retenção e frequência de execução.

• Política de privacidade: define como são tratadas as in-
formações pessoais, sejam elas de clientes, usuários ou funcio-
nários.

• Política de confidencialidade: define como são tratadas as 
informações institucionais, ou seja, se elas podem ser repassadas 
a terceiros.

Mecanismos de segurança
Um mecanismo de segurança da informação é uma ação, 

técnica, método ou ferramenta estabelecida com o objetivo de 
preservar o conteúdo sigiloso e crítico para uma empresa.

Ele pode ser aplicado de duas formas:
– Controle físico: é a tradicional fechadura, tranca, porta e 

qualquer outro meio que impeça o contato ou acesso direto à 
informação ou infraestrutura que dá suporte a ela

3 https://www.diegomacedo.com.br/modelos-e-mecanismos-de-se-
guranca-da-informacao/
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– Controle lógico: nesse caso, estamos falando de barreiras eletrônicas, nos mais variados formatos existentes, desde um an-
tivírus, firewall ou filtro anti-spam, o que é de grande valia para evitar infecções por e-mail ou ao navegar na internet, passa por 
métodos de encriptação, que transformam as informações em códigos que terceiros sem autorização não conseguem decifrar e, há 
ainda, a certificação e assinatura digital, sobre as quais falamos rapidamente no exemplo antes apresentado da emissão da nota fiscal 
eletrônica.

Todos são tipos de mecanismos de segurança, escolhidos por profissional habilitado conforme o plano de segurança da informa-
ção da empresa e de acordo com a natureza do conteúdo sigiloso.

Criptografia
É uma maneira de codificar uma informação para que somente o emissor e receptor da informação possa decifrá-la através de 

uma chave que é usada tanto para criptografar e descriptografar a informação4.
Tem duas maneiras de criptografar informações:
• Criptografia simétrica (chave secreta): utiliza-se uma chave secreta, que pode ser um número, uma palavra ou apenas uma 

sequência de letras aleatórias, é aplicada ao texto de uma mensagem para alterar o conteúdo de uma determinada maneira. Tanto o 
emissor quanto o receptor da mensagem devem saber qual é a chave secreta para poder ler a mensagem.

• Criptografia assimétrica (chave pública):  tem duas chaves relacionadas. Uma chave pública é disponibilizada para qualquer 
pessoa que queira enviar uma mensagem. Uma segunda chave privada é mantida em segredo, para que somente você saiba.

Qualquer mensagem que foi usada a chave púbica só poderá ser descriptografada pela chave privada.
Se a mensagem foi criptografada com a chave privada, ela só poderá ser descriptografada pela chave pública correspondente.
A criptografia assimétrica é mais lenta o processamento para criptografar e descriptografar o conteúdo da mensagem.
Um exemplo de criptografia assimétrica é a assinatura digital.
• Assinatura Digital: é muito usado com chaves públicas e permitem ao destinatário verificar a autenticidade e a integridade da 

informação recebida. Além disso, uma assinatura digital não permite o repúdio, isto é, o emitente não pode alegar que não realizou 
a ação. A chave é integrada ao documento, com isso se houver alguma alteração de informação invalida o documento.

• Sistemas biométricos: utilizam características físicas da pessoa como os olhos, retina, dedos, digitais, palma da mão ou voz.

Firewall
Firewall ou “parede de fogo” é uma solução de segurança baseada em hardware ou software (mais comum) que, a partir de um 

conjunto de regras ou instruções, analisa o tráfego de rede para determinar quais operações de transmissão ou recepção de dados 
podem ser executadas. O firewall se enquadra em uma espécie de barreira de defesa. A sua missão, por assim dizer, consiste basica-
mente em bloquear tráfego de dados indesejado e liberar acessos bem-vindos.

Representação de um firewall.5

Formas de segurança e proteção
– Controles de acesso através de senhas para quem acessa, com autenticação, ou seja, é a comprovação de que uma pessoa que 

está acessando o sistema é quem ela diz ser6.
– Se for empresa e os dados a serem protegidos são extremamente importantes, pode-se colocar uma identificação biométrica 

como os olhos ou digital.
– Evitar colocar senhas com dados conhecidos como data de nascimento ou placa do seu carro.
– As senhas ideais devem conter letras minúsculas e maiúsculas, números e caracteres especiais como @ # $ % & *.
– Instalação de antivírus com atualizações constantes.

4 https://centraldefavoritos.com.br/2016/11/19/conceitos-de-protecao-e-seguranca-da-informacao-parte-2/
5 Fonte: https://helpdigitalti.com.br/o-que-e-firewall-conceito-tipos-e-arquiteturas/#:~:text=Firewall%20%C3%A9%20uma%20solu%-

C3%A7%C3%A3o%20de,de%20dados%20podem%20ser%20executadas.
6 https://centraldefavoritos.com.br/2016/11/19/conceitos-de-protecao-e-seguranca-da-informacao-parte-3/
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– Todos os softwares do computador devem sempre estar 
atualizados, principalmente os softwares de segurança e sistema 
operacional. No Windows, a opção recomendada é instalar atua-
lizações automaticamente.

– Dentre as opções disponíveis de configuração qual opção 
é a recomendada.

– Sempre estar com o firewall ativo.
– Anti-spam instalados.
– Manter um backup para caso de pane ou ataque.
– Evite sites duvidosos.
– Não abrir e-mails de desconhecidos e principalmente se 

tiver anexos (link).
– Evite ofertas tentadoras por e-mail ou em publicidades.
– Tenha cuidado quando solicitado dados pessoais. Caso seja 

necessário, fornecer somente em sites seguros.
– Cuidado com informações em redes sociais.
– Instalar um anti-spyware.
– Para se manter bem protegido, além dos procedimentos 

anteriores, deve-se ter um antivírus instalado e sempre atuali-
zado.

PROCEDIMENTOS DE BACKUP
Backup é uma cópia de segurança que você faz em outro dis-

positivo de armazenamento como HD externo, armazenamento 
na nuvem ou pen drive por exemplo, para caso você perca os 
dados originais de sua máquina devido a vírus, dados corrompi-
dos ou outros motivos e assim possa restaurá-los (recuperá-los)7.

Backups são extremamente importantes, pois permitem8:
– Proteção de dados: você pode preservar seus dados para 

que sejam recuperados em situações como falha de disco rígi-
do, atualização malsucedida do sistema operacional, exclusão ou 
substituição acidental de arquivos, ação de códigos maliciosos/
atacantes e furto/perda de dispositivos.

– Recuperação de versões: você pode recuperar uma versão 
antiga de um arquivo alterado, como uma parte excluída de um 
texto editado ou a imagem original de uma foto manipulada.

Muitos sistemas operacionais já possuem ferramentas de 
backup e recuperação integradas e também há a opção de ins-
talar programas externos. Na maioria dos casos, ao usar estas 
ferramentas, basta que você tome algumas decisões, como:

– Onde gravar os backups: podem ser usadas mídias (como 
CD, DVD, pen-drive, disco de Blu-ray e disco rígido interno ou 
externo) ou armazená-los remotamente (on-line ou off-site). A 
escolha depende do programa de backup que está sendo usado 
e de questões como capacidade de armazenamento, custo e con-
fiabilidade. Um CD, DVD ou Blu-ray pode bastar para pequenas 
quantidades de dados, um pen-drive pode ser indicado para da-
dos constantemente modificados, ao passo que um disco rígido 
pode ser usado para grandes volumes que devam perdurar.

– Quais arquivos copiar: apenas arquivos confiáveis e que 
tenham importância para você devem ser copiados. Arquivos de 
programas que podem ser reinstalados, geralmente, não preci-
sam ser copiados. Fazer cópia de arquivos desnecessários pode 
ocupar espaço inutilmente e dificultar a localização dos demais 

7 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-
-backup/

8 https://cartilha.cert.br/mecanismos/

dados. Muitos programas de backup já possuem listas de arqui-
vos e diretórios recomendados, podendo optar por aceitá-las ou 
criar suas próprias listas.

– Com que periodicidade realizar: depende da frequência 
com que os arquivos são criados ou modificados. Arquivos fre-
quentemente modificados podem ser copiados diariamente ao 
passo que aqueles pouco alterados podem ser copiados sema-
nalmente ou mensalmente.

Tipos de backup
– Backups completos (normal): cópias de todos os arquivos, 

independente de backups anteriores. Conforma a quantidade de 
dados ele pode ser é um backup demorado. Ele marca os arqui-
vos copiados.

– Backups incrementais: é uma cópia dos dados criados e 
alterados desde o último backup completo (normal) ou incre-
mental, ou seja, cópia dos novos arquivos criados. Por ser mais 
rápidos e ocupar menos espaço no disco ele tem maior frequên-
cia de backup. Ele marca os arquivos copiados.

– Backups diferenciais: da mesma forma que o backup in-
cremental, o backup diferencial só copia arquivos criados ou alte-
rados desde o último backup completo (normal), mas isso pode 
variar em diferentes programas de backup. Juntos, um backup 
completo e um backup diferencial incluem todos os arquivos no 
computador, alterados e inalterados. No entanto, a diferença 
deste para o incremental é que cada backup diferencial mapeia 
as modificações em relação ao último backup completo. Ele é 
mais seguro na manipulação de dados. Ele não marca os arqui-
vos copiados.

– Arquivamento: você pode copiar ou mover dados que de-
seja ou que precisa guardar, mas que não são necessários no seu 
dia a dia e que raramente são alterados.

Planos de Contingência
Os planos de contingência são estratégias que uma organi-

zação implementa em resposta a eventos inesperados que po-
dem causar interrupções. Eles são essenciais para minimizar o 
impacto negativo de tais eventos e garantir a continuidade das 
operações.

Componentes de um Plano de Contingência:
– Avaliação de Riscos: Identificar e avaliar os riscos que po-

dem afetar os sistemas e dados críticos.
– Identificação de Sistemas Críticos: Determinar quais siste-

mas e dados são essenciais para as operações da organização.
– Estratégias de Recuperação: Desenvolver procedimentos 

para a recuperação rápida e eficaz de sistemas e dados após uma 
interrupção.

– Comunicação de Emergência: Estabelecer linhas de comu-
nicação claras para notificar os stakeholders relevantes durante 
uma emergência.

– Plano de Ação de Emergência: Criar um guia passo a passo 
para responder a diferentes tipos de incidentes de segurança ou 
desastres naturais.

– Testes Regulares: Realizar simulações e testes regulares do 
plano para garantir sua eficácia.

– Revisão e Atualização: Manter o plano atualizado com as 
mudanças na infraestrutura tecnológica e nos processos organi-
zacionais.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 .ARTIGOS N° 205 A N° 
214

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garan-
tidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusi-
vamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes 
públicas;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)    (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.         (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-
-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técni-
cos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pes-
quisa científica e tecnológica.         (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 
5 (cinco) anos de idade;         (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didáticoescolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.
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Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de 
ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios;         (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil.         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio.         (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.      (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.     (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.       (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” des-
te artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, es-
tadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priori-
dade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação.         (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.         (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)     (Vide Decreto nº 6.003, 
de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da con-
tribuição social do salário-educação serão distribuídas proporcio-
nalmente ao número de alunos matriculados na educação básica 
nas respectivas redes públicas de ensino.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 
5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pen-
sões.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo 
e no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem re-
cursos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensi-
no, bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212-A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas.    (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadual, 
distrital e municipal.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 
desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensi-
no na educação básica e à remuneração condigna de seus profis-
sionais, respeitadas as seguintes disposições:        (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)    Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), de natureza contábil;         (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento):       (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 
156-A;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o 
art. 156-A, relativa ao exercício de sua competência estadual, nos 
termos do art. 156-A, § 2º; e        (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 132, de 2023)

c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput 
do art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV do 
caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II do 
caput do art. 159 desta Constituição;       (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcio-
nalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalida-
des da educação básica presencial matriculados nas respectivas 
redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido 
nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição, observadas as pon-
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derações referidas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º 
deste artigo;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mí-
nimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte 
forma:       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e 
do Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), 
nos termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mí-
nimo definido nacionalmente;         (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos 
percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual 
ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), re-
ferido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente;        (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a 
serem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem 
com redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional 
de avaliação da educação básica;       (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inci-
so X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e 
de transferências vinculadas à educação, observado o disposto 
no § 1º e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do 
caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput 
deste artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios 
exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, 
conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constitui-
ção;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvol-
vimento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição 
suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementa-
ção da União, considerados para os fins deste inciso os valores 
previstos no inciso V do caput deste artigo;        (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-
-se aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, 
e seu descumprimento pela autoridade competente importará 
em crime de responsabilidade;       (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos 
incisos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas 
pertinentes do plano nacional de educação, nos termos previstos 
no art. 214 desta Constituição, sobre:        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as di-
ferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre 
etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de estabeleci-

mento de ensino, observados as respectivas especificidades e os 
insumos necessários para a garantia de sua qualidade;        (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do 
caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste 
artigo;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” 
do inciso V do caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o con-
trole interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I 
do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a ma-
nutenção e a consolidação de conselhos de acompanhamento e 
controle social, admitida sua integração aos conselhos de educa-
ção;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do 
órgão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos 
indicadores educacionais e da ampliação do atendimento;       (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os re-
cursos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste arti-
go, será destinada ao pagamento dos profissionais da educação 
básica em efetivo exercício, observado, em relação aos recursos 
previstos na alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o per-
centual mínimo de 15% (quinze por cento) para despesas de ca-
pital;       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério da educação básica 
pública;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 
212 desta Constituição para a complementação da União ao Fun-
deb, referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada.      (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II 
do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades:     
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios 
vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não 
integrantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo;         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-e-
ducação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição;       (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Dis-
trito Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V 
do caput deste artigo.      (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível 
socioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibili-
dade de recursos vinculados à educação e de potencial de arre-
cadação tributária de cada ente federado, bem como seus prazos 
de implementação.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alí-
nea “b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.”     
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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ENSINO DE HISTÓRIA: SELEÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE 
OBJETOS DE CONHECIMENTO HISTÓRICOS, METODO-
LOGIAS DO ENSINO DE HISTÓRIA, TRABALHO COM DO-
CUMENTOS E DIFERENTES LINGUAGENS NO ENSINO 
DE HISTÓRIA

Seleção e organização de objetos de conhecimento histó-
ricos

A seleção e organização de objetos de conhecimento no en-
sino de História são processos fundamentais para garantir que os 
conteúdos apresentados aos estudantes sejam significativos, co-
erentes e articulados com as necessidades formativas. Essa etapa 
requer critérios claros que considerem tanto os documentos nor-
mativos quanto os desafios contemporâneos da educação.

- Objetos de conhecimento e os documentos orientadores
Os objetos de conhecimento são definidos como os conte-

údos centrais que estruturam o ensino de História. No Brasil, a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é o principal documen-
to que orienta a organização desses conteúdos, estabelecendo 
as competências e habilidades que devem ser desenvolvidas em 
cada etapa de ensino.

A BNCC divide os objetos de conhecimento em eixos funda-
mentais, como:

• Temporalidade: compreensão das mudanças e permanên-
cias ao longo do tempo.

• Espacialidade: análise da relação entre os eventos históri-
cos e os espaços geográficos.

• Diversidade cultural: valorização da pluralidade de povos, 
culturas e formas de organização social.

• Cidadania: reflexão sobre os direitos e deveres sociais, his-
tóricos e políticos.

Esses eixos visam estruturar os currículos escolares, garan-
tindo a articulação entre os diferentes períodos e temas histó-
ricos.

- Critérios para a seleção de conteúdos
A escolha dos conteúdos deve atender a critérios pedagógi-

cos que assegurem relevância e significado. Alguns dos principais 
critérios incluem:

Relevância social e cultural:
É fundamental que os conteúdos dialoguem com questões 

do presente, possibilitando que os estudantes compreendam 
como o passado influencia o mundo atual. Por exemplo, ao abor-
dar a Revolução Industrial, o professor pode relacionar o tema 
às transformações do trabalho e da tecnologia na contempora-
neidade.

Diversidade e pluralidade:
A inclusão de perspectivas diversas, como as histórias de 

povos indígenas, africanos e mulheres, enriquece o ensino e 
desconstrói narrativas eurocêntricas. Por exemplo, ao estudar a 
colonização brasileira, é essencial abordar tanto as estratégias de 
resistência indígena quanto o protagonismo dos africanos escra-
vizados.

Progressão e articulação:
Os conteúdos devem respeitar a capacidade cognitiva dos 

estudantes e apresentar progressão ao longo dos anos escolares. 
Assim, no Ensino Fundamental I, os temas podem focar em histó-
rias do cotidiano, enquanto no Ensino Médio é possível aprofun-
dar análises sobre processos históricos complexos.

- Organização dos conteúdos em sequência didática
Para que o ensino seja efetivo, os conteúdos históricos preci-

sam ser organizados de forma sequencial e lógica, possibilitando 
aos alunos a construção de um entendimento progressivo.

Planejamento integrado
No planejamento, o professor deve considerar os objetivos 

de aprendizagem e as habilidades previstas. Um exemplo seria 
organizar uma sequência sobre a Idade Média que aborde ini-
cialmente o contexto da crise do Império Romano, em seguida 
a formação do feudalismo, e, por fim, a transição para a moder-
nidade.

Construção de relações temporais e espaciais
Uma boa sequência didática ajuda os alunos a compreende-

rem como os eventos estão conectados no tempo e no espaço. 
Por exemplo, ao estudar a Revolução Francesa, é importante re-
lacionar esse evento às mudanças na Europa e às influências no 
Brasil colonial.
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Momentos de reflexão e síntese
A organização dos conteúdos deve prever momentos em 

que os estudantes reflitam sobre o que aprenderam e sintetizem 
os conhecimentos adquiridos. Isso pode ser feito por meio de 
debates, produções textuais ou projetos integradores.

A seleção e organização dos objetos de conhecimento his-
tóricos, quando realizadas de maneira criteriosa, promovem um 
ensino que vai além da memorização de datas e fatos, permitin-
do que os estudantes compreendam o passado de forma crítica e 
relacionem-no com o presente. Dessa forma, o ensino de História 
cumpre sua função de formar cidadãos conscientes e preparados 
para participar ativamente da sociedade.

Metodologias do Ensino de História
O ensino de História demanda metodologias que superem 

práticas tradicionais de mera transmissão de informações, pro-
movendo o protagonismo dos estudantes na construção do co-
nhecimento. Essas metodologias devem estimular a reflexão crí-
tica, o desenvolvimento de competências analíticas e a conexão 
dos conteúdos históricos com as realidades vividas pelos alunos.

- Metodologias tradicionais e críticas
Historicamente, o ensino de História baseou-se em metodo-

logias expositivas e na transmissão linear de fatos e eventos. Es-
sas abordagens, embora úteis para introduzir informações, apre-
sentam limitações ao negligenciar o desenvolvimento da análise 
e da interpretação crítica.

Metodologias expositivas
A exposição oral do professor é uma prática amplamente 

utilizada, sendo útil para apresentar conteúdos novos ou expli-
car conceitos complexos. Contudo, para evitar a passividade dos 
estudantes, essa metodologia deve ser complementada com ou-
tras práticas, como:

• Discussões guiadas para verificar a compreensão.
• Uso de recursos audiovisuais para ilustrar os conteúdos.

Metodologias críticas
As abordagens críticas são centradas no desenvolvimento da 

capacidade de problematizar o passado e construir interpreta-
ções a partir de múltiplas perspectivas. Exemplos incluem:

• Trabalhar com fontes históricas para que os alunos investi-
guem questões por conta própria.

• Analisar eventos históricos sob diferentes pontos de vista, 
como os impactos do colonialismo para colonizadores e coloni-
zados.

- Aprendizagem baseada em problemas (ABP)
A Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) é uma me-

todologia ativa que estimula o estudante a resolver problemas 
históricos, investigando questões e propondo soluções.

Como aplicar a ABP no ensino de História
• Apresentação de um problema histórico: por exemplo, 

“Quais fatores contribuíram para a abolição da escravatura no 
Brasil?”

• Pesquisa e análise: os alunos devem investigar fontes, es-
tudar diferentes interpretações e formular respostas.

• Discussão e síntese: em grupo, os estudantes comparti-
lham suas descobertas e discutem as implicações do problema 
analisado.

Essa metodologia fomenta habilidades como pensamento 
crítico, trabalho em equipe e argumentação.

- História local e o cotidiano
Incorporar a história local e as vivências cotidianas dos alu-

nos ao currículo de História é uma estratégia eficaz para engajá-
-los e contextualizar os conteúdos.

Trabalhar com história local
A história local pode ser explorada por meio de:
• Pesquisas comunitárias: os alunos investigam a história do 

bairro ou da cidade onde vivem, entrevistando moradores ou 
analisando documentos locais.

• Estudos de caso: abordar eventos históricos regionais e co-
nectá-los a contextos nacionais ou globais.

Por exemplo, ao estudar a Revolução Industrial, o professor 
pode discutir como as mudanças na produção industrial impac-
taram o desenvolvimento econômico e urbano de regiões espe-
cíficas no Brasil.

Cotidiano como ponto de partida
O cotidiano dos estudantes pode ser usado como um pon-

to de partida para introduzir temas históricos mais amplos. Por 
exemplo:

• Relacionar os feriados nacionais às conquistas históricas 
que eles celebram.

• Analisar as transformações das famílias ao longo do tem-
po, comparando o contexto dos alunos com períodos históricos 
passados.

- Recursos tecnológicos e metodologias interativas
A integração da tecnologia no ensino de História potencializa 

metodologias interativas e participativas, como:

Gamificação
O uso de jogos didáticos e plataformas digitais estimula a 

aprendizagem de forma lúdica. Um exemplo é o desenvolvimen-
to de quizzes históricos que desafiem os alunos a aplicar seus 
conhecimentos.

Realidade virtual e simulações
A tecnologia de realidade virtual pode ser usada para recriar 

cenários históricos, permitindo aos alunos “visitar” locais impor-
tantes, como as ruínas de Pompeia ou o Egito Antigo.

Plataformas colaborativas
O uso de ferramentas digitais para projetos colaborativos, 

como Wikis ou apresentações online, facilita o trabalho em gru-
po e a produção conjunta de conteúdos históricos.

O uso de metodologias diversificadas no ensino de História 
contribui para uma aprendizagem mais significativa e envolven-
te. Ao combinar abordagens críticas, problematizadoras e tec-
nológicas, o professor capacita os estudantes a compreender o 
passado de maneira ativa, desenvolvendo competências que os 
preparam para atuar no presente e construir o futuro.
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Trabalho com documentos e diferentes linguagens no en-
sino de História

O trabalho com documentos e linguagens variadas no en-
sino de História é uma prática essencial para promover a análi-
se crítica, a construção de conhecimentos e a compreensão da 
complexidade dos eventos históricos. Essa abordagem enriquece 
o processo educativo ao permitir que os estudantes interajam di-
retamente com fontes históricas, interpretando-as em seus con-
textos originais, e utilizem diferentes linguagens para aprofundar 
e diversificar sua percepção do passado.

- O uso de documentos históricos como ferramenta peda-
gógica

Os documentos históricos são recursos fundamentais para 
a prática de uma educação crítica em História. Eles permitem 
que os estudantes experimentem o papel de “investigadores” 
do passado, interpretando fontes e relacionando-as a questões 
contemporâneas. O uso de documentos como cartas, tratados, 
fotografias, leis e mapas estimula o pensamento analítico e a ca-
pacidade de argumentação.

Ao trabalhar com documentos, é necessário ensinar os alu-
nos a questionar e contextualizar a origem, a autoria e o propó-
sito do material. Por exemplo, um diário pessoal de um indivíduo 
que vivenciou a escravidão fornece uma visão íntima do sistema, 
mas deve ser analisado à luz das condições sociais e econômicas 
da época. O professor pode utilizar questões norteadoras, como: 
“Quem escreveu este documento? Para quem foi escrito? Em 
que contexto ele foi produzido?” Esse tipo de questionamento 
ajuda os estudantes a evitar leituras superficiais e incentiva uma 
análise crítica.

Além disso, a leitura e interpretação de documentos ajudam 
a construir a noção de historicidade, mostrando aos estudantes 
que os acontecimentos históricos não são fixos, mas sujeitos a 
múltiplas interpretações. Por exemplo, uma mesma batalha pode 
ser descrita de forma distinta por historiadores de países envolvi-
dos no conflito, o que reflete diferentes interesses e perspectivas.

- Multimodalidade no ensino de História
A integração de diferentes linguagens no ensino de Histó-

ria, como imagens, textos literários, músicas e recursos audiovi-
suais, amplia a experiência dos alunos e facilita a compreensão 
dos contextos históricos. A multimodalidade permite explorar o 
passado a partir de diferentes ângulos, tornando o aprendizado 
mais envolvente e inclusivo.

Imagens e iconografia histórica
As imagens desempenham um papel crucial na interpreta-

ção do passado. Pinturas, gravuras, fotografias e charges podem 
ser analisadas para revelar valores culturais, estéticos e políticos 
de uma época. Por exemplo, ao trabalhar com obras renascen-
tistas, o professor pode explorar como a valorização do homem 
e da ciência se manifesta na arte daquele período. Da mesma 
forma, as fotografias da Segunda Guerra Mundial oferecem insi-
ghts sobre as condições dos campos de batalha e a vida cotidiana 
durante o conflito.

O uso de imagens deve ser acompanhado de análise con-
textual: quem produziu a imagem, com qual objetivo e quais 
elementos estão sendo retratados ou omitidos. Essa abordagem 
permite que os estudantes entendam que imagens não são re-
presentações neutras, mas construções sociais e políticas.

Música e arte como fontes históricas
A música e as artes plásticas são fontes ricas que podem ser 

usadas para abordar diversos contextos históricos. O samba, por 
exemplo, pode ser trabalhado para compreender o contexto so-
ciocultural do Brasil no início do século XX, incluindo temas como 
a urbanização, a imigração e a resistência cultural afro-brasileira. 
Obras de arte modernistas podem ser exploradas para discutir o 
impacto das vanguardas europeias e sua adaptação ao contexto 
brasileiro, como visto na Semana de Arte Moderna de 1922.

Recursos audiovisuais e cinema histórico
Filmes, documentários e séries históricas são ferramentas 

poderosas para aproximar os alunos de períodos históricos espe-
cíficos. Contudo, é fundamental que esses recursos sejam utili-
zados de maneira crítica, analisando sua fidelidade histórica e os 
interesses por trás de suas narrativas. Um exemplo prático seria 
exibir trechos de filmes sobre a Segunda Guerra Mundial e discu-
tir como diferentes produções cinematográficas representam o 
conflito sob óticas variadas, como as perspectivas norte-ameri-
cana, europeia e japonesa.

- Produção de materiais históricos pelos estudantes
Uma abordagem eficaz para consolidar o aprendizado é en-

volver os estudantes na produção de materiais históricos. Essa 
prática estimula a criatividade, a organização de informações e o 
engajamento com os conteúdos estudados. Projetos de história 
oral, elaboração de linhas do tempo e criação de maquetes ou 
exposições interativas são exemplos de atividades que incenti-
vam a autonomia e a participação ativa.

Uma prática interessante é solicitar que os alunos desen-
volvam pequenos documentários sobre temas históricos locais. 
Essa atividade os incentiva a pesquisar, entrevistar pessoas da 
comunidade e apresentar suas interpretações sobre os eventos. 
Outra possibilidade é a construção de jornais históricos, em que 
os estudantes assumem o papel de repórteres e escrevem notí-
cias fictícias baseadas em eventos históricos, conectando os fatos 
aos contextos e personagens da época.

O trabalho com documentos e diferentes linguagens no en-
sino de História transforma a sala de aula em um espaço de in-
vestigação e criatividade. Ao utilizar fontes históricas, imagens, 
músicas, filmes e projetos autorais, os professores promovem 
uma aprendizagem ativa e interdisciplinar. Essas práticas ajudam 
os estudantes a desenvolver habilidades analíticas e a compre-
ender a complexidade das narrativas históricas, preparando-os 
para uma leitura crítica do mundo. Assim, o ensino de História 
se torna não apenas uma forma de acessar o passado, mas uma 
ferramenta essencial para entender e agir no presente.

ECONOMIA, SOCIEDADE E CULTURA NA ANTIGUIDADE: 
AS PRIMEIRAS CIVILIZAÇÕES DO ORIENTE, A CIVILIZA-
ÇÃO GREGA E A ROMANA

As primeiras civilizações do Oriente
As primeiras civilizações do Oriente surgiram em regiões 

próximas a grandes rios, como o Nilo, o Tigre, o Eufrates, o Indo e 
o Huang He (Rio Amarelo). Esses cursos d’água desempenharam 
um papel central no desenvolvimento da agricultura e na organi-
zação social, favorecendo o surgimento de sociedades complexas 




